
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÃ 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO N9 192 - DE 04 DE JUNHO DE 1973

EMENTA : - Aprova o Regimento do Centro Tecnológico 
da Universidade Federal do Parã.

0 REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÃ, no uso das 
atribuições que lhe conferem o Estatuto e o Regimento Geral, e em 
cumprimento à decisão do Egrégio Conselho Universitário, em sessão 
realizada no dia 06 de março de 1973, e considerando a Resolução 
n9 110, do Conselho Superior de Ensino e Pesquisa, em reunião reali^ 
zada no dia 17 de julho de 1972, que aprova os anexos do Regimento 
do Centro Tecnológico, promulga a seguinte

R E S O L U Ç Ã O :

Art. 19 - Fica aprovado o Regimento do Centro Tecno 
lógico, da Universidade Federal do Parã, constante do anexo, parte 
integrante da presente Resolução.

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Reitoria da Universidade Federal do Parã, em 04 de
junho de 1973.

[" // C  ,̂0  ̂ 0 ? j 
Prof. Dr. ALOYSI0 DA COSTA CHAVES'

Reitor
Presidente do Conselho Universitário

ACC/eps.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 
REITORIA

REGIMENTO DO CENTRO TECNOLÓGICO 

INTRODUÇÃO

Art. 1 9 - 0  CENTRO TECNOLÓGICO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ, re 
ger-se-ã pelo presente Regimento, além das normas constan 
tes do Estatuto e do Regimento Geral, das normas comple 
mentares que forem baixadas peles órgãos deliberativos su 
periores da Universidade e na esfera de sua competência, 
também, pelas Resoluções operativas do Conselho do Centro.

CAPÍTULO I - FINS

Art. 2 9 - 0  CENTRO TECNOLÓGICO, como um dos Centros de Formaçao Pro^ 
fissional da Universidade Federal do Parã, tem por objeti^ 
vo proporcionar o ensino, a pesquisa e a extensão no seu 
campo científico e técnico proprio, notadamente:

a) a formação de profissionais na ãrea tecnológica;
b) a formação de engenheiros nos seus diversos ramos, qu£ 

micos industriais e arquitetos.

Art. 3 9 - 0  CENTRO TECNOLÓGICO proporcionará Cursos de Graduação, 
Pós-Graduaçao, Aperfeiçoamento e Atualização, Extensão e 
outros, na forma do presente Regimento.

Art. 4 9 - 0  CENTRO TECNOLÓGICO oferecera, além de outros que venham 
a ser criados, os seguintes cursos de graduação, de dura_ 
ção plena, em cujos Colegiados é predominante:
I - Curso de Arquitetura
II - Curso de Engenharia Civil
III - Curso de Química Industrial
IV - Curso de Engenharia Química
V - Curso de Engenharia Mecânica
VI - Curso de Engenharia Eletrônica
VII - Curso de Engenharia Eletrotécnica

Parágrafo único - Os Currículos dos Cursos de Graduação
relacionados neste artigo sao os con^ 
tantns dos anexos dc n9s 15, 16, 17, 20 
e 21, do Regimento Geral.

Art. 59 - As disciplinas dos currículos dos diferentes Cursos de Gta 
duação de duração plena, coordenados pelo CENTRO TECNOLÓ 
GICO, são classificadas para efeito de ponderaçao e cálc^



10 dos Coeficientes de Rendimento a que se refere o art. 
79, de acordo com os Anexos de n9s I a VII que integram o 
presente Regimento depois de aprovados pelo Conselho do 
Centro.

Art. 69 - Na verificaçao da aprendizagem dos Cursos de Graduação de 
duração plena oferecidos pelo CENTRO TECNOLÓGICO, serão 
obedecidas, além das constantes do Estatuto e do Regimen 
to Geral, as seguintes normas:

I - Para a atribuição da Nota Parcial de Conhecimento
(NPC):
a) serão realizadas duas (2) provas escritas, trab£ 

lhos ou tarefas, em datas e horas que deverão 
ser aprovadas pelo Departamento respectivo e r£ 
ferendadas pelo Conselho do Centro;

b) as provas e tarefas para atribuição da (NPC) de 
quaisquer disciplinas poderão ser realizadas sob 
a forma de testes escritos ou gráficos, de di£ 
sertaçao ou de outra forma qualquer, julgada mais 
adequada pelo Departamento competente, segundo a 
natureza de cada disciplina e a programação apro 
vada pelo respectivo Colegiado;

c) os professores atribuirão em cada prova, um con 
ceito, segundo os critérios estabelecidos pela 
equipe encarregada de ministrar a disciplina;

d) com base nos conceitos atribuídos ãs duas (2) 
provas, o professor ou professores darão a (NPC) 
durante o último mês relativo ao período em que 
foi ministrada a disciplina, segundo os crit£ 
rios estabelecidos pela equipe encarregada de m^ 
nistrá-la.

11 - Para a atribuição da Nota de Trabalho Individual
(NTI);
a) os Departamentos proporão o programa de tarefas 

a serem realizadas nas diversas disciplinas a 
seu cargo, a fim de obter aprovação dos ColegÍ£ 
dos de Cursos interessados, nos prazos previstos 
no § 29 do art. 33 deste Regimento;

b) do programa deverá constar o número e a natureza 
das tarefas bem como o cronograma de sua execu 
ção;

c) a (NTI) será atribuída até o dia 15 de junho ou 
15 de novembro, conforme o semestre de sua compje 
tência.
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III - Para a atribuição da Nota de Exame Final (NEF), se

rã realizada uma prova escrita ou gráfica, trabalho 
ou tarefa, sob a forma de testes, perguntas, disse£ 
tações ou problemas, ou de qualquer outra forma, 
à critério da equipe de docentes encarregada de 
nistrar a disciplina considerada e com a aprovação 
do Departamento respectivo.

IV - A utilização dos testes objetivos obriga o profe£
sor, imediatamente após a prova, a entregar ao 
partamento o gabarito, a fim de ser este exposto era 
público para conhecimento dos interessados.

V - 0 professor terã o prazo máximo de 10 (dez) dias
para devolver as provas devidamente corrigidas; os 
trabalhos individuais deverão ser corrigidos e res 
tituxdos á Secretaria no prazo de 15 (quinze) dias.

VI - Ao aluno que faltar a qualquer prova ou deixar de
realizar uma tarefa dentro do prazo previsto , sera 
conferido o conceito "S" (sem rendimento) , salvo se 
houver justificativa da falta e o Departamento apro 
var a realização de segunda chamada ou a prorroga 
ção de prazo de realização da tarefa, na forma do 
que estabelece o § 19 do art. 66 do Regimento Geral.

VII - A falta justificada na forma do § 19 do art. 66 do
Regimento Geral, a trabalho escolar que não possa 
ser prorrogado ou repetido, levará a atribuição do 
conceito "S" (sem rendimento), devendo o aluno com 
pensá-lo, através de verificação especial de apren 
dizagem, à critério do professor da disciplina, e 
após aprovação do Departamento ou, em situações im 
previstas consoante deliberação especial do Conse^ 
lho do Centro.

Parágrafo único - A frequência dos alunos será r£
gistrada e apurada de acordo com 
os procedimentos aprovados pelo 
Departamento de Registro e Contr£ 
le Acadêmico (DERCA).

Art. 79 - Serão calculados Coeficientes de Rendimento dos alunos, 
sob duas modalidades diferentes:
I - Coeficiente de Rendimento do Ptríodo Letivo (CRPL);
II - Coeficiente de Rendimento Geral (CRG).
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Parágrafo único - No calculo dos Coeficientes de Rendime^
to a que alude o presente artigo, serão 
observadas as disposiçoes das normas com 
plementares que forem aprovadas pelo Con 
selho Superior de Ensino e Pesquisa, ca_ 
bendo ao Conselho do Centro baixar as 
instruções operacionais que se fizerem 
necessárias.

Art. 89 - As matrículas nas disciplinas lecionadas nos Departamentos 
do CENTRO TECNOLÓGICO, serão centralizadas no Departamen 
to de Registro e Controle Acadêmico (DERCA), na forma das 
instruções especificas que forem baixadas.

Art. 9 9 - 0  CENTRO TECNOLÓGICO proporcionará aos alunos matricul£ 
dos nas disciplinas lecionadas pelos seus Departamentos, 
Professores-Orientadores, pela forma que for definida p£ 
los órgãos competentes da Universidade.

Parágrafo único - 0 CENTRO TECNOLÓGICO assistirá os cand^
datos ã matrícula em seus Departamentos 
com professores-orientadores capacit£ 
dos, em íntima articulação com o Depa^ 
tamento de Registro e Controle Acadêmi^ 
C O  (DERCA).

Art. 1 0 - 0  CENTRO TECNOLÓGICO oferecerá os Cursos de Graduação de
Curta Duração que forem criados na forma do Regimento Ge
ral e deste Regimento.

Art. 1 1 - 0  CENTRO TECNOLÓGICO quando dispuser de recursos mate
riais e humanos adequados, se articulará com o Centro R£
gional de PÕs-Graduação da Região Norte, que virá a ser
criado, visando a participar de Cursos de Pós-Graduação , 
em nível de Mestrado, nas seguintes Ãreas, alem de outras 
que possam vir a ser criadas:
a) Engenharia em suas várias modalidades;
b) Química Industrial
c) Arquitetura

Art. 1 2 - 0  CENTRO TECNOLÓGICO procurará incentivar a participar de 
pesquisas que interessem ã compreensão da realidade amaz£ 
nica e de planos de desenvolvimento da região dos campos 
científico e técnico de sua competencia.

Art. 1 3 - 0  CENTRO TECNOLÓGICO procurará desenvolver atividades de 
extensão, segundo programação anual a ser elaborada na for̂
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ma do Regimento Geral, de maneira a atingir o maior núme 
ro de participantes da comunidade amazônica.

CAPÍTULO II - RECURSOS

Art. 1 4 - 0  CENTRO TECNOLÓGICO conta com os docentes de todas as ca 
tegorias da carreira do magistério, auxiliares de ensino 
contratados e bolsistas selecionados, lotados nos respec 
tivos Departamentos, que se responsabilizarão pelas ativ^ 
dades de ensino, pesquisa e extensão que lhes forem atri 
buidas nos Planos Departamentais.

Art. 15 - Como estimulo à prática da Monitoria, o CENTRO TECNOLÕGI 
CO indicará a contrataçao como Monitor, sempre que possí 
vel, os discentes que se destacarem em suas atividades es 
colares.

Art. 1 6 - 0  CENTRO TECNOLÓGICO será dirigido por um (l)Diretor, com 
substituição eventual pelo Vice-Diretor, escolhidos e nô  
meados pela forma definida no Regimento Geral e segundo 
as instruções operacionais que lhes são conferidas no Re 
gimento Geral, neste Regimento e em normas complementares 
especiais.

Art. 1 7 - 0  Diretor do Centro exercerá o poder disciplinar e fisc£ 
lizador, na forma do Regimento Geral e do presente Regi^ 
mento.

§ 19 - No exercício do poder disciplinar, o Diretor do 
Centro obedecerá o disposto no art. 317, incisos I, 
II, III, IV e V do Regimento Geral.

§ 29 - Compete ao Diretor do Centro a aplicaçao de penas 
disciplinares de advertência, repreensão, e suspen 
são dos membros dos corpos docente e discente e 
dos servidores nele lotados.

§ 39 - Quando a pena de suspensão a ser aplicada for supe^ 
rior a 15 (quinze) dias, a competência para sua 
aplicação será do Conselho do Centro.

§ 49 - Do ato do Diretor do Centro, de aplicação de pena 
lidade disciplinar, caberá recurso no prazo de 3 
(três) dias para o Conselho do Centro, e deste, no 
prazo de 5 (cinco) dias, para o Conselho Universi^ 
tário.

Art. 18 - Os recursos materiais do Centro Tecnológico, aerão os que 
lhe couberem na distribuição constante do Planejamento 
Geral da Universidade, cabendo a seu Diretor a distribui
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ção desses recursos pelos diversos Cursos nele lotados.

Art. 19 ~ 0 CENTRO TECNOLOGICO disporá de uma Secretaria, organiza 
da consoante as disposiçoes do Regimento da Reitoria e
que funcionara segundo as ordens e instruções de serviço 
emanadas das autoridades competentes.

Parágrafo único - 0 CENTRO TECNOLÓGICO proporá a Reitoria,
justificadamente, o seu quadro de pes 
soai administrativo.

Art. 20 - Os Departamentos integrantes do CENTRO TECNOLÓGICO terão 
a seu serviço o pessoal dministrativo necessário para o 
desempenho de suas atividades.

Parágrafo Gnico - Os Chefes de Departamento e os ColegÍ£
dos de Cursos proporão ao Diretor do
Centro, justificadamente, as suas nece£
sidades no que se refere ao pessoal adm^ 
nistrativo para atender o desempenhono£ 
mal de suas atividades.

Art. 2 1 - 0  CENTRO TECNOLÓGICO participará da elaboração orçamenta 
ria da Universidade, através de processo próprio definido 
no Regimento Geral e regulamentado em norma complementar.

CAPÍTULO III - MEIOS

Art. 2 2 - 0  CENTRO TECNOLÓGICO compõe-se dos seguintes Departamen 
tos:
I - Departamento de Desenho
II - Departamento de Estruturas
III - Departamento de Hidráulica e Transportes
IV - Departamento de Engenharia Mecânica
V - Departamento de Engenharia de Eletricidade
VI - Departamento de Engenharia Química
VII - Departamento de Arquitetura

Parágrafo Gnico - As matérias do Currículo MÍnimo dos Cu£
sos de Graduação relacionad< s no art.49 
são distribuídas pelos Departamentos p£ 
la forma constante dos Anexos n9s VIII 
a XIII, que integram o presente Regimen 
to.

Art. 23 - Oa Departamentos organizarão suas atividades de ensino, 
pesquisa e extensão através de Planos Departamentais, que 
deverão ser submetidos à apreciação do Conselho do Centro
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e dos órgãos deliberativos superiores nos prazos e pela 
forma definidos em norma complementar, tanto para o pri. 
meiro como para o segundo s«>mestres letivos.

Parágrafo único - 0 Conselho do Centro baixará instruções
para a preparação dos Planos Departamen 
tais, obedecidas as normas complement^ 
res a que se refere este artigo.

Art. 24 - Os Departamentos distribuirão as atividades dos docentes 
que os integram em grupos, consoante as necessidades de 
ensino e as disponibilidades de pessoal, dentro dos 
nos Departamentais organizados em consonância com o art^ 
go anterior e seu parágrafo único.

§ 19 - obedecidas as normas complementares próprias, as 
disciplinas dos Departamentos do CENTRO TECNOLÕGI^ 
CO sao agrupadas pela forma constante dos Anexos 
n9s XIV a XVIII, que integram o presente Regimento. 

§ 29 - 0 professor que não venha a ser aproveitado em fun 
ções docentes durante o período, será incumbido de 
tarefa e/ou pesquisa caracteristicamente necess£ 
ria ou útil à matéria de sua especialidade deven 
do, ao fim do período, apresentar ao Departamento 
seu trabalho acompanhado de Relatório, inclusive 
atendendo ao que dispõe o art. 30 deste Regimento.

Art. 2 5 - 0  Conselho do CENTRO TECNOLÓGICO será presidido pelo Dir£ 
tor do Centro e constituído pelos Chefes dos Departamen 
tos relacionados no art. 22, pelos Coordenadores dos Col£ 
giados de Cursos relacionados no art. 49, pelos represen 
tantes das diversas categorias de professores lotados e 
dos alunos matriculados nos Departamentos referidos, ele^
tos na forma do Regimento Geral e segundo instruções op£
racionais que forem baixadas, em cada ato, pelo proprio 
Conselho do Centro.
S 19 - 0 Vice-Diretor, quando não for membro nato do Con

selho do Centro, pode comparecer ás reuniões de£
te, com direito a voz.

§ 29 - 0 Diretor será substituído na presidência do Cons£ 
lho do Centro, em suas ausências, faltas e impedi^ 
mentos, pelo Vice-Diretor, com direito a voz e vo 
to.

Art. 26 - Serão administrados p«elos Departamentos de que se compõe
o Centro, como serviços auxiliares de suas atividades, os
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seguintes:

I - No Departamento de Estruturas, todas as atividâdes
de ensino e pesquisas a serem desenvolvidas nos 
boratõrios de Resistência dos Materiais, Concreto 
Protendido, Asfalto, Ensaios de Estruturas e Mecàn^ 
ca dos Solos.

II - No Departamento de Hidráulica e Transportes, todas
as atividades de ensino e pesquisas a serem desen 
volvidas no laboratório de Hidráulica.

III - No departamento de Engenharia Mecânica, todas as
atividades de ensino e pesquisas a serem desenvolvi 
das no laboratório de Mecânica.

IV - No Departamento de Engenharia de Eletricidade, to
das as atividades de ensino e pesquisas a serem <i£ 
senvolvidas nos laboratórios de Eletrônica e Eletri^ 
cidade.

V - No Departamento de Engenharia Química, todas as at^
vidades de ensino e pesquisas a serem desenvolvidas 
nos laboratórios de Química Industrial e Engenharia 
Química.
Parágrafo único - Para a coordenação geral das at^

vidades dos laboratórios a que se 
refere este artigo, será design£ 
da pelo Diretor do Centro uma C£ 
missão Especial presidida por pr£ 
fessor de sua livre escolha e
constituída por outros lotados nos 
Departamentos interessados, m£ 
diante indicação dos mesmos, que 
se encarregará, como atividades 
complementares e utilizando a c£ 
pacidade ociosa dos mesmos, da 
assistência técnica ao parque in 
dustrial da Região e de outros 
serviços auxiliares que vierem a 
ser criados, elaborando para tan 
to uma norma que deverá ser apr£ 
vada pelo Magnífico Reitor, disc^ 
plinando a utilização dos citados 
laboratórios, de forma a atender 
todas as suas finalidades.
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CAPÍTULO IV - ATUAÇÃO

Art. 2 7 - 0  CENTRO TECNOLÓGICO obedecerá, nos atos escolares especí 
ficos, ao calendário próprio, que respeitará e se integra 
rá ao Calendário Universitário pela forma prevista no R£ 
gimento Geral.

Art. 28 - Dentro dos princípios básicos da Reforma Universitária, 
de organicidade da Universidade Federal do Pará e de não 
duplicação de meios, o CENTRO TECNOLÓGICO coloca os seus 
recursos e suas atividades ã disposição de todos os de 
mais órgãos universitários, assim como da comunidade,para 
a execução de programas de ensino, pesquisa e extensão.

Art. 2 9 - 0  CENTRO TECNOLÓGICO participará estreitamente das ativ^ 
dades do Nucleo de Altos Estudos Amazonicos, pela forma 
que vier a ser definida na programação deste.

Art. 30 - 0 CENTRO TECNOLÓGICO poderá desenvolver atividades fora 
de sede, em programas específicos ou como NÚcleo integran 
te de "Campus Avançados" que a Universidade venha a criar, 
notadamente na área da engenharia relacionada com seus 
Cursos de Formação Profissional.

Art. 31 - Além do disposto no artigo anterior, o CENTRO TECNOLÓGICO 
procurará desenvolver serviços públicos sob a forma de ex 
tensão ou participando de programas de interesse social, 
preparados ou executados por organismos especializados, 
oferecendo sugestões, realizando pesquisas e análises, 
coordenando atividades de que participem outras institu^ 
ções e por qualquer outra forma adequada, inclusive a
prestação de serviços remunerados.

CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 3 2 - 0  Conselho do CENTRO TECNOLÓGICO organizar-se-á em Cána 
ras, do seguinte modo:

I - câmara de Assuntos Administrativos, presidida pelo
Vice-Diretor do Centro;

II - câmara de Assuntos Estudantis, presidida pelo Chefe
de Departamento eleito dentre os Chefes de Depart^
mentos subordinados ao CENTRO TECNOLÓGICO.
§ 19 - Cada uma das Câmaras terá 3 (três) membros, 

além dos respectivos Presidentes e de l(hum) 
reprssentante discente e contará com um su 
plente docente e um suplente discente.
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§ 29 - Os componentes de cada Câmara e seus suplen 
tes, serao escolhidos por votação secretaem 
reunião ordinária segundo calendário do Con 
selho do Centro e terao mandato anual asse 
gurando-se, sempre que possível, representa 
ção dos diversos Departamentos do Centro.

Art. 33 - A atuação dos Colegiados do CENTRO TECNOLÓGICO, bem como 
de suas Camaras ou Comissoes, reger-se-á, no que couber, 
pelo Regimento Integrado dos Õrgãos Deliberativos da Adm^ 
nistração Superior da Universidade.

§ 19 - Os Departamentos reunirão ordinariamente uma vez 
por mes, e extraordinariamente sempre que convoc£ 
dos pelo Che£e ou por 1/3 (hum terço) de seus mem 
bros, devendo aprovar na reunião de outubro os pro^ 
gramas das disciplinas.

§ 29 - Os Colegiados de Cursos reunirão ordinariamente no 
mês de agosto, para aprovar as diretrizes a serem 
obedecidas na elaboração dos programas das disci^ 
plinas e no mes de dezembro para apreciar e homolo 
gar os programas elaborados pelos Departamentos, e 
extraordinariamente, quando convocados pelo Coorde 
nador do Colegiado ou 1/3 (hum terço) de seus mem 
bros .

§ 39 - 0 Conselho do Centro reunirá ordinariamente uma vez 
por mês e extraordinariamente quando convocado pe 
lo Diretor do CENTRO ou por 1/3 (hum terço) de
seus membros.

§ 49 - 0 Conselho do Centro fixará o Calendário de suas 
reuniões e das dos Departamentos e Colegiados de 
Cursos.

Art. 34 - Observadas as normas do Regimento Geral e as Resoluções 
Complementares dos õrgãos deliberativos superiores da Un^ 
versidade, o CENTRO TECNOLÓGICO deliberará ou opinará S £  

bre assuntos de incorporação e desincorporação de Depart£ 
mentos, transferência de alunos, cancelamento de matr£ 
cuias e demais atos relacionados diretamente com a vida 
acadêmica no âmbito dc sua atuação.

Art. 35 - Enquanto houver Departamentos que não preencham os requ^ 
sitos mínimos de 8 (oito) professores, serão observadas 
as seguintes agregações, salvo deliberação em contrário 
dos õrgãos superiores da Universidade:
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DEPARTAMENTOS bEFICITÃRIOS DEPARTAMENTOS RESULTANTES
1. Departamento de Desenho 1. Departamento de Dese
2, Departamento de Arquit£ nho e Arquitetura

tura
Art. 36 - Os alunos matriculados nos cursos seriados remanescentes* 

reger-se-ao, quanto ao regime didático, pelas normas c o n j 
tantes de Resoluções especiais, aprovadas pelo Conselhc 
Universitário, que regulamenta o art. 365, do Regimento 
Geral.

Art. 37 - Os ca«rs omissos do presente Regimento serão resolvido^ 
pelos diferentes órgãos deliberativos e normativos da Uni^ 
versidade, quer do próprio Centro, - (administração acadê 
mica de primeiro nivel e de nivel intermediário) - , quer 
os da administração superior.

Art. 38 - Consideram-se parte integrante do presente Regimento, ao 
Resoluções interpretativas e as normativas aprovadas pelo 
Conselho Superior de Ensino e Pesquisa e pelo Conselho 
Universitário e as Resoluções operacionais do Conselho do 
Centro.

Art. 3 9 - 0  presente Regimento será revisto obrigatoriamente após 
avaliação do regime instituído pelo atual Estatuto, na 
forma do art. 369 do Regimento Geral.

Art. 40 - Afora o disposto no artigo anterior, o presente Regimento 
poderá ser modificado por proposta do Diretor do Centro 
ou por 2/3 (dois terços) pelo menos dos membros do Cons£ 
lho do Centro e aprovada por igual número em sessão conv£ 
cada para tal fim.
Parágrafo único - Os anexos ao presente Regimento serão

elaborados e modificados pelo Conselhc 
Superior de Ensino e Pesquisa, neste ca 
so, mediante apresentação de proposta 
justificada do órgão colegiado competen 
te da administração acadêmica de prime^ 
ro nível ou setorial, aprovada por 2/3 
(dois terços) de seus membros.

Art. 4 1 - 0  presente Regimento entrará em vigor na data de sua p£ 
blicação, revogadas as disposiçoes em contrário.
Reitoria da Universidade Federal do Pará, em 04 de junho

de 1973.
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